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À SRA. AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 

LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA/GO 

ASSUNTO: Impugnação ao Edital da Concorrência Pública nº 006/2026 — Processo 

Administrativo nº 2026.098.327 

Protocolo: diretoria.licitacaoapgyn@gmail.com (edital, item 14.3) 

Referência Dados do certame 

Órgão licitante Município de Aparecida de Goiânia/GO (CNPJ 01.005.727/0001-24) — 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, por intermédio da Secretaria Executiva de 

Licitação 

Certame Concorrência Pública nº 006/2026, forma presencial, critério técnica e preço, 

modo fechado com inversão de fases, regime de contratação semi-integrada 

Processo administrativo 2026.098.327 (PNCP: 01005727000124-1-000292/2026) 

Objeto Elaboração de projeto executivo e execução de pavimentação, drenagem e 

sinalização de vias urbanas do Programa de Infraestrutura Aparecida de Goiânia 

100 Anos — Lotes 05 a 13 (segunda etapa) 

Valor estimado R$ 506.962.293,35, em nove lotes de R$ 38.852.492,71 a R$ 68.082.537,53 

Sessão pública 26/11/2026, às 9h, Auditório da Secretaria Executiva de Licitação (Cidade 

Administrativa) 

Divulgação PNCP, Diário Oficial do Município nº 2.945 e Diário Oficial da União (Edição 

184, Seção 3, p. 169), todos em 29/09/2026 

Agente de contratação Virginia Oliveira (Decreto de Pessoal nº 038/2026) 

Fontes públicas https://pncp.gov.br/app/editais/01005727000124/2026/292 · 

https://transparencia.aparecida.go.gov.br/licdetalhes/25036 

 

CONSTRUPLAN LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

54.836.765/0001-95, com sede na Rodovia BR-381, Km 409, Zona Rural, Nova União/MG, 

CEP 34.990-000, endereço eletrônico construplan4090@gmail.com, neste ato representada 

por Adilson José Ribeiro, sócio administrador, inscrito no CPF sob o nº 732.032.036-34, na 

forma de seu contrato social, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 164 da Lei nº 

14.133/2021 e no item 14.1 do edital, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

com pedido de efeito suspensivo, pelas razões de fato e de direito a seguir: 



I – DA TEMPESTIVIDADE 

A sessão pública está designada para quinta-feira, 26/11/2026, às 9h, e o art. 164 da 

Lei nº 14.133/2021, reproduzido no item 14.1 do edital, admite a impugnação até três dias 

úteis antes da abertura do certame. Excluído o dia da sessão e contados regressivamente os 

dias úteis de quarta-feira, 25/11, terça-feira, 24/11, e segunda-feira, 23/11/2026, o termo final 

é a segunda-feira, 23/11/2026, observada a regra de contagem do art. 183 da mesma lei e do 

item 19.7 do edital. Apresentada nesta data, a impugnação é manifestamente tempestiva, e a 

resposta deve ser divulgada em sítio oficial em até três dias úteis, limitada ao último dia útil 

anterior à sessão (art. 164, parágrafo único; item 14.2). 

II – SÍNTESE DOS FATOS 

O Município licita, em nove lotes que somam R$ 506.962.293,35, a elaboração de 

projeto executivo e a execução de pavimentação, drenagem e sinalização de vias urbanas da 

segunda etapa do Programa Aparecida de Goiânia 100 Anos, pelo critério de técnica e preço, 

em regime semi-integrado, com sessão presencial. O edital foi divulgado em 29/09/2026 no 

PNCP, no Diário Oficial do Município e no Diário Oficial da União, com o Anexo VIII 

(planilhas, cronograma, BDI, memoriais e projetos) remetido a pasta de armazenamento 

externo. Em 05/10/2026 foi inserido nessa pasta o Marco de Gestão Ambiental e Social, “que 

deverá ser observado pelos licitantes”, e o comunicado respectivo, lançado no PNCP em 

06/10/2026, dele foi excluído em 08/10/2026; em 15/10/2026, foi inserido na mesma pasta o 

relatório de projeto do Lote 06 (“R02”), e novo comunicado anunciou a disponibilização de 

arquivos de “todos os lotes”, embora os registros da pasta indiquem que os demais arquivos 

dos lotes ali estavam desde 25/09/2026 (Anexo II). 

Ocorre que, em 15/10/2026, a licitante MHEGA Engenharia Indústria Comércio e 

Serviços Ltda. impugnou o edital, e o documento foi protocolado sob o nº 2026259810 e 

registrado no PNCP em 20/10/2026 (Anexo III, Doc. 1). Até a consulta feita em 04/11/2026, 

nenhuma resposta, adendo ou nova data de sessão foi divulgada no PNCP ou no Portal da 

Transparência, embora o prazo de três dias úteis tenha se esgotado em 20/10/2026. As 

cláusulas a seguir permanecem, portanto, tal como publicadas. 



III – DAS ILEGALIDADES DO EDITAL 

III.1 – Da Fórmula que Neutraliza o Preço (Itens 5.10.1, 9.3.1 e 5.11.1, págs. 26, 27 e 44) 

O edital adota, nos itens 5.10.1 e 9.3.1, a seguinte fórmula para a nota de preço, 

ponderada depois pelo fator 0,3: 

NPF = (100 x Pmáx – 90 x Pmín – 10 x VP) / (Pmáx − Pmín), onde Pmáx é a 

proposta de maior valor, Pmín a de menor valor e VP a proposta em análise. 

Aplicada a fórmula, a proposta mais barata recebe sempre 100 pontos e a mais cara 

recebe sempre 90, qualquer que seja a distância entre elas. Multiplicada pelo fator 0,3 do item 

5.11.1, a diferença de preço pode produzir, no máximo, 3 pontos da nota final, ao passo que a 

técnica, ponderada por 0,7, produz até 70. No Lote 05, estimado em R$ 63.542.031,36, uma 

proposta com 15% de desconto, isto é, R$ 9.531.304,70 mais barata, é vencida pela proposta 

de valor máximo que obtenha apenas 4,3 pontos a mais na nota técnica. A economia de quase 

dez milhões de reais vale, no julgamento, o mesmo que uma economia de um real. 

Certo é que o art. 36, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 limita a 70% a valoração da 

proposta técnica e exige que o preço seja avaliado “de forma objetiva”. A fórmula do edital 

respeita o limite apenas na aparência: comprimida a nota de preço numa faixa de dez pontos, a 

técnica passa a decidir mais de 95% da disputa, contornando o teto legal e afastando a seleção 

da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso (art. 11, I). Soma-se a isso que o subitem 

9.3.2, numerado como “3.3.2”, define variáveis estranhas à fórmula (“NP”, “MP” e “PL”), 

indício de que coexistem duas fórmulas, e que a equação não tem solução quando houver 

proposta única ou propostas de igual valor (Pmáx igual a Pmín). 

Portanto, requer-se a substituição da fórmula por critério proporcional à diferença real 

entre os preços, como NP = 100 x (menor preço ÷ preço da proposta), com a supressão das 

variáveis remanescentes do subitem 9.3.2. 

III.2 – Dos Quantitativos Contraditórios e das Extensões Superiores ao Próprio Objeto 

(Item 7.18.2, Quadro 2, pág. 38; TR, Quadro 3, págs. 82-83; Item 5.6, Quadro 4, págs. 

17-23) 

O edital e o Termo de Referência fixam, para a mesma parcela de maior relevância, 

quantitativos diferentes, e a divergência não é de arredondamento. Vejamos: 

Lote Edital — projeto 

(km orçado / 

exigido) 

TR — projeto (km 

orçado / exigido) 
Edital — 

execução exigida 

(m²) 

TR — execução 

exigida (m²) 
Quesito 9.2 — 

extensão 

pontuada 

05 29,36 / 14,68 222,11 / 110,06 31.587,33 31.587,33 110,06 km 



Lote Edital — projeto 

(km orçado / 

exigido) 

TR — projeto (km 

orçado / exigido) 
Edital — 

execução exigida 

(m²) 

TR — execução 

exigida (m²) 
Quesito 9.2 — 

extensão 

pontuada 

06 22,83 / 11,41 168,78 / 84,39 84.391,38 24.111,82 84,39 km 

07 22,86 / 11,18 197,75 / 98,75 98.745,10 28.212,89 98,75 km 

13 26,51 / 13,25 206,05 / 103,23 103.027,45 29.436,41 103,23 km 

 

Nota-se que a “extensão orçada” do Termo de Referência corresponde à área de 

pavimentação em metros quadrados dividida por mil (Lote 06: 168.782,76 m² e 168,78 km), o 

que revela erro de unidade; que o próprio edital exige, no Lote 05, 14,3% da área orçada, e 

50% nos demais; e que o erro migrou para a proposta técnica, cujos quesitos 9.2, 9.7 e 9.9 

pontuam profissionais com experiência em 110,06 km de pavimentação para um lote de 29,36 

km, extensão 3,7 vezes superior ao objeto. O quesito 9.2 ainda atribui nota máxima apenas à 

comprovação “em um único atestado”, critério que nada diz sobre a qualidade da equipe. 

A planilha orçamentária do próprio Anexo VIII confirma o diagnóstico: no Lote 05, 

orça 29,36 km de estudos e projetos e 221.111,33 m² de imprimação, número muito próximo 

dos “222,11 km” do Termo de Referência; no Lote 07, orça 22,36 km, e não os 22,86 km do 

Quadro 2, cuja metade corresponde justamente à quantidade exigida de 11,18 km. Os 

números corretos existem nos documentos da própria Administração, e o edital simplesmente 

não os adotou de modo uniforme. 

O art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021 limita as exigências às parcelas de maior 

relevância e a 50% dos quantitativos, e o art. 18, IX, impõe motivação circunstanciada de 

cada requisito. Exigência que supera o próprio objeto não mede capacidade alguma: restringe 

a disputa (art. 9º, I, “a”) e, por estar em dois instrumentos oficiais contraditórios, entrega à 

comissão a escolha do número aplicável no momento do julgamento, em ofensa ao 

julgamento objetivo e à vinculação ao edital (art. 5º). O item 19.9, que faz prevalecer o edital, 

não resolve o vício, porque a pontuação do item 5.6 adota justamente os números do Termo 

de Referência. Diante do exposto, requer-se a uniformização dos quantitativos por critério 

único, com a divulgação da memória de cálculo das parcelas de relevância, e a redução das 

extensões dos quesitos 9.2, 9.7 e 9.9 a patamar proporcional a cada lote, excluído o privilégio 

do atestado único. 



III.3 – Do Impedimento Criado pelo Edital: Um Lote por Empresa “Neste e nos 

Próximos Procedimentos” (Itens 2.12 a 2.15, págs. 7-8; TR, Itens 4.5 e 10.2.3.4, págs. 65 e 

85) 

O item 2.12 estabelece que cada empresa “poderá ser responsável pela execução de 

apenas um único lote, no programa de pavimentação do município”, e o item 10.2.3.4 do 

Termo de Referência estende a regra a “este e os próximos procedimentos licitatórios 

vinculados ao objeto de pavimentação”. Lidas em conjunto, as cláusulas permitem afastar a 

contratada dos Lotes 01 a 04 da primeira etapa e impedir, nas licitações futuras, quem vencer 

agora. Trata-se de hipótese de impedimento que não consta do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

criada por edital e projetada sobre certames que nem sequer existem. 

E não é só. O item 2.13 manda que a licitante com maior nota em mais de um lote 

fique com aquele de “maior desconto real (em reais)”, critério que não integra a nota final e 

privilegia, por definição, o lote de maior valor; a Administração é então obrigada a contratar, 

nos demais, a segunda colocada, sem qualquer estimativa do custo dessa escolha (art. 11, I). 

A alternativa menos restritiva está no próprio item 2.15: admitir mais de um lote à empresa 

que comprove capacidade técnica, econômico-financeira e de equipe compatível com o 

somatório. Portanto, requer-se a supressão da referência a procedimentos futuros e à primeira 

etapa e a substituição da regra de lote único pela exigência de capacidade acumulada, ou, 

subsidiariamente, a troca do critério do “desconto real” por outro coerente com a nota final. 

III.4 – Da Forma Presencial sem Motivação (Preâmbulo, pág. 3; ETP, Item 5, pág. 89) 

O preâmbulo determina a forma presencial, enquanto o Estudo Técnico Preliminar, 

que deveria fundamentá-la, prevê a licitação “na forma eletrônica”. No PNCP, o campo 

destinado à justificativa da forma presencial está em branco. O art. 17, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021 só admite a forma presencial “desde que motivada”, e o § 5º exige a gravação da 

sessão em áudio e vídeo, que o edital não prevê. Os itens 4.1.3 do TR e 9.23 e 9.26 do edital, 

que mandam usar “campo próprio do sistema” para mensagens e recursos, confirmam que o 

rito foi montado para o meio eletrônico. Desse modo, requer-se a adoção da forma eletrônica 

ou, subsidiariamente, a divulgação do ato motivado da forma presencial, com previsão 

expressa de gravação integral da sessão e juntada aos autos. 



III.5 – Da Divulgação Incompleta e da Alteração Superveniente sem Reabertura do 

Prazo (Item 19.12.8, pág. 58; Comunicados de 29/09, 06/10 e 15/10/2026) 

O art. 25, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 exige que todos os elementos do edital, 

inclusive projetos e anexos, sejam divulgados em sítio eletrônico oficial na mesma data do 

edital, e o art. 54 elege o PNCP como meio obrigatório. Ocorre que o Anexo VIII consta 

como “disponibilizados via mídia” e foi lançado em pasta externa, não no PNCP, que contém 

apenas o edital, avisos, comunicados e a impugnação anterior. Pior: o conteúdo dessa pasta 

mudou depois da publicação, com a inserção, em 05/10/2026, do MGAS, de observância 

obrigatória, que impõe à contratada planos ambientais e sociais, plantão social nos canteiros, 

recuperação de áreas por no mínimo dois anos após as obras e retenção de pagamentos em 

caso de não conformidade, e, em 15/10/2026, de relatório de projeto do Lote 06 que se 

identifica como “Lote 10”, traz quadro de quantidades do “Jardim Cristal” e cobre apenas 

5,18 km dos 22,83 km do lote (Anexo III, Docs. 2, 3, 7 e 8). O comunicado de 06/10/2026, 

único a noticiar o MGAS, foi excluído do PNCP dois dias depois. 

Cumpre destacar que, adotado o critério de técnica e preço, o prazo mínimo entre a 

divulgação e a apresentação das propostas é de 35 dias úteis (art. 55, IV), e que a 

modificação que afete a formulação das propostas exige nova divulgação com reabertura 

integral desse prazo (art. 55, § 1º). Contados a partir de 06/10/2026, excluído o dia do 

começo e descontados os feriados nacionais de 12/10, 02/11 e 20/11/2026, o dia 26/11/2026 é 

apenas o 34º dia útil; contados a partir do comunicado de 15/10/2026, o 28º. Destarte, requer-

se a divulgação integral do Anexo VIII e do MGAS no PNCP e a republicação do edital, com 

reabertura do prazo de 35 dias úteis. 

III.6 – Do Regime Semi-Integrado Descaracterizado e da Matriz de Riscos (TR, Itens 3 e 

9.4.1, págs. 62 e 80; Edital, Itens 5.9.2, 5.11.2 e 5.12; ETP, Item 12) 

Na contratação semi-integrada, a Administração entrega o projeto básico e o 

contratado elabora o executivo (art. 6º, XXXIII); só na integrada se trabalha com anteprojeto 

(art. 46, § 2º). O Termo de Referência, todavia, define o regime pelos incisos XXXII e 

XXXIV do art. 6º, o edital justifica o peso da técnica pelos “riscos inerentes à contratação 

integrada” e manda observar o “Anteprojeto”, enquanto outros itens remetem ao “Projeto 

Básico”. O licitante não sabe qual documento vincula a sua proposta nem o que poderá 

alterar. 



A matriz de riscos agrava o quadro ao atribuir à contratada os “erros de quantitativos 

(...) conforme a modalidade por preço global”, quando o item 9.4.1 do Termo de Referência 

determina pagamento “exclusivamente por medição unitária” e o projeto básico é da própria 

Administração. O art. 22, § 4º, só transfere ao contratado os riscos da solução que ele mesmo 

escolher, o que, na semi-integrada, depende de alteração do projeto básico por ele proposta 

(art. 46, § 5º). Requer-se, assim, a uniformização da terminologia, a correção das remissões e 

a revisão da matriz, mantendo com a Administração os riscos do projeto básico. 

III.7 – Das Contradições entre Edital, Termo de Referência e Minuta (Garantia, 

Subcontratação, Reajuste e Sanções) 

Insta salientar que o edital exige garantia de execução de 5% (item 11.2.1), enquanto a 

minuta afirma que “não haverá exigência de garantia contratual da execução” (cláusula 10.1); 

o Termo de Referência limita a subcontratação a 25% (item 7.4.5.1.5) e a minuta, a 30% 

(cláusula 4.1); o reajuste oscila entre o INCC e índices rodoviários do DNIT, entre a data do 

orçamento e a da proposta, e só incidiria a partir do protocolo do pedido (itens 15.2 a 15.2.2), 

em afronta ao art. 25, § 7º, que vincula a data-base ao orçamento estimado (datado de 

01/04/2026, segundo a planilha do Anexo VIII), e ao art. 92, V, que exige critério certo. 

O regime sancionador, por sua vez, prevê “suspensão temporária” graduada em meses, 

“declaração de inidoneidade (...) automática” e impedimento de licitar “pelo prazo de até 05 

(cinco) anos” (TR, itens 7.9.3.1 e 7.9.8.1; minuta, cláusula 11), quando o art. 156, §§ 4º e 5º, 

limita o impedimento a três anos, fixa a inidoneidade entre três e seis anos e o art. 158 

condiciona ambas a processo de responsabilização conduzido por comissão. Cláusulas 

contraditórias sobre garantia, subcontratação e reajuste alteram o custo da proposta, e sanções 

sem base legal expõem o contrato à nulidade. Requer-se a compatibilização integral dessas 

cláusulas com a lei e entre si. 



III.8 – Da Impugnação Anterior sem Resposta e das Irregularidades que Persistem (Art. 

164, Parágrafo Único) 

A impugnação de MHEGA Engenharia, que apontou a exigência de experiência 

“rodoviária” para obra urbana, o limite de dois atestados, o limite de três consorciadas com 

justificativas opostas, a empresa projetista obrigatória, a inversão de fases sem motivação 

concreta as lacunas do Estudo Técnico Preliminar e o enquadramento do certame diante do 

financiamento externo, aguarda resposta desde 20/10/2026. Ora, o silêncio da Administração 

não supre o dever de decidir no prazo legal e deixa os licitantes sem saber quais regras 

prevalecerão na entrega dos envelopes. A Impugnante adere a esses pontos, que permanecem 

no edital e estão relacionados no Anexo I, e requer resposta motivada e divulgada a ambas as 

impugnações antes da sessão. 

III.9 – Da Natureza Internacional Anunciada e da Fonte dos Recursos (Aviso de 

Licitação; Itens 2.1 e 2.10; Minuta, Cláusula 6.3) 

O aviso de licitação divulgado no PNCP traz versão intitulada “International Public 

Tender Notice”, e o comunicado de 29/09/2026 refere a “Concorrência Internacional nº 

006/2026”; o edital e o PNCP, todavia, processam concorrência nacional presencial, sem as 

adaptações exigidas pelo art. 52 da Lei nº 14.133/2021 e sem indicar as condições do 

organismo financiador admitidas pelo art. 1º, § 3º. A participação estrangeira prometida no 

item 2.1 esbarra, ainda, no credenciamento prévio, na notarização e consularização de 

documentos e na sessão presencial (itens 2.2, 2.3, 8.7 e 8.8), e a divergência entre o 

procedimento municipal e as regras do financiamento pode afetar a própria elegibilidade das 

despesas. 

Soma-se a isso a fonte dos recursos. A Resolução do Senado Federal nº 44/2024 

autorizou o Município a contratar com o New Development Bank operação de crédito externo 

de US$ 120.000.000,00, com garantia da União e contrapartida de US$ 30.000.000,00, ao 

passo que o MGAS registra US$ 80.000.000,00 do banco e US$ 70.000.000,00 do Município 

e restringe o uso do empréstimo à drenagem, a pontes e viadutos e a unidades de educação 

(Anexo III, Docs. 6 e 7). O licitante não sabe, portanto, quem paga cada parcela da obra nem 

por que a minuta submete as medições à Caixa Econômica Federal. Portanto, requer-se que a 

Administração declare a natureza nacional ou internacional do certame e divulgue a fonte dos 

recursos de cada lote e os instrumentos do financiamento relativos às aquisições. 



IV – DO EFEITO SUSPENSIVO (ITEM 14.4.1) 

As cláusulas impugnadas definem quem pode participar, como se pontua a técnica, 

quanto vale o preço e qual lote cabe a quem vencer. Se corrigidas depois da entrega dos 

envelopes, empresas aptas terão deixado de participar e as propostas terão sido formuladas 

segundo regras que não prevalecerão, com risco concreto de anulação de um certame de meio 

bilhão de reais. A suspensão é reversível, de curta duração e menos custosa que o 

prosseguimento viciado; impõe-se, por isso, a concessão do efeito suspensivo previsto no item 

14.4.1, por decisão motivada. 

V – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 

a) a concessão de efeito suspensivo à impugnação, com a suspensão da sessão 

designada para 26/11/2026 até a decisão e o saneamento do edital; 

b) o conhecimento e o provimento da impugnação, para substituir a fórmula da nota 

de preço dos itens 5.10.1 e 9.3.1 por critério proporcional e suprimir as variáveis do 

subitem 9.3.2; 

c) a uniformização dos quantitativos do Quadro 2 do item 7.18.2 e do Quadro 3 do 

Termo de Referência, com divulgação da memória de cálculo, e a redução das 

extensões dos quesitos 9.2, 9.7 e 9.9, excluído o privilégio do atestado único; 

d) a supressão do impedimento dos itens 2.12 a 2.15 e 10.2.3.4 do Termo de 

Referência quanto a procedimentos passados e futuros, com a adoção da capacidade 

acumulada para mais de um lote ou, subsidiariamente, de critério coerente com a nota 

final; 

e) a adoção da forma eletrônica ou a divulgação do ato motivado da forma 

presencial, com gravação integral da sessão; 

f) a divulgação integral no PNCP do Anexo VIII e do Marco de Gestão Ambiental e 

Social, com republicação do edital e reabertura do prazo de 35 dias úteis (art. 55, IV e 

§ 1º); 

g) a correção do regime de execução, da terminologia (projeto básico) e da matriz de 

riscos, bem como das cláusulas de garantia, subcontratação, reajuste e sanções, 

compatibilizando edital, Termo de Referência e minuta; 



h) a resposta motivada e divulgada à impugnação de MHEGA Engenharia e a esta 

impugnação, com o saneamento dos pontos relacionados no Anexo I; 

i) a declaração da natureza nacional ou internacional do certame e a divulgação, no 

PNCP, da fonte dos recursos de cada lote e dos instrumentos de financiamento que 

condicionam a contratação, inclusive quanto à aprovação de medições pela Caixa 

Econômica Federal prevista na cláusula 6.3 da minuta; 

j) a intimação da Impugnante, pelo endereço eletrônico indicado, de todas as decisões 

relativas a esta impugnação. 

Sem mais para o momento, renovamos nossos protestos de elevada estima e 

consideração. 

Atenciosamente, 

Nova União/MG, 10 de novembro de 2026. 

_______________________________________________ 

CONSTRUPLAN LTDA 

ADILSON JOSÉ RIBEIRO — Sócio Administrador 

CPF nº 732.032.036-34 
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ANEXO I 

RELATÓRIO OTIMIZADO DE IRREGULARIDADES, CONTRADIÇÕES E 

ILEGALIDADES 

Concorrência Pública nº 006/2026 — Município de Aparecida de Goiânia/GO 

Nº Documento / item / 

página 
Trecho Irregularidade Norma Gravidade 

1 Edital, itens 5.10.1 e 

9.3.1 (pp. 26 e 44); 
item 5.11.1 (p. 27) 

“NPF = (100 x Pmáx – 90 x 

Pmín – 10 x VP) / (Pmáx − 
Pmín)”; FVT 0,7 e FVP 0,3 

A nota de preço fica 

confinada entre 90 e 100 
pontos; o preço passa a valer, 

no máximo, 3 pontos da nota 
final 

Lei 14.133/2021, 

arts. 5º, 11, I, e 36, 
§ 2º 

Gravíssima 

2 Edital, item 9.3.2 

(numerado “3.3.2”), p. 
44 

Define “NP”, “MP” e “PL”, 

variáveis que não constam 
da fórmula publicada 

Coexistência de duas 

fórmulas; indeterminação 

quando houver proposta única 
ou Pmáx igual a Pmín 

Arts. 5º 

(julgamento 
objetivo) e 25 

Grave 

3 Edital, item 7.18.2, 

Quadro 2 (p. 38) x TR, 
item 10.2.3.1, Quadro 
3 (pp. 82-83) 

Lote 05: projeto 29,36 km / 

exigido 14,68 km (edital) x 
222,11 km / 110,06 km 

(TR); Lote 06: execução 

exigida 84.391,38 m² 
(edital) x 24.111,82 m² 
(TR) 

Quantitativos divergentes 

para a mesma parcela; erro de 
unidade (m² ÷ 1.000 lido 

como km); Lote 05 com 

critério de 14,3% e demais 
com 50% 

Arts. 5º, 18, IX, e 
67, §§ 1º e 2º 

Gravíssima 

4 Edital, item 5.6, 

Quadro 4, quesitos 9.2, 
9.7 e 9.9 (pp. 17-23) 

“Lote05 com 110,06Km 

(...) Lote 13 com 
103,23Km”; quesito 9.2: 

“1,0 - Em um único 
atestado” 

Pontuação exige extensão 3,7 

vezes superior à do próprio 
lote (29,36 km) e premia o 
atestado único 

Arts. 5º, 9º, I, “a”, 
36, § 1º, e 37 

Grave 

5 Edital, item 7.18.2, 

“Atestação” (pp. 39-

40); TR, Quadros 3 e 4 

“poderá apresentar até 02 
(dois) atestados” 

Vedação ao somatório sem 

estudo técnico por parcela, 

em objeto declarado sem alta 
complexidade (item 2.5.11) 

Arts. 9º, I, “a”, 18, 
IX, e 67, § 2º 

Grave 

6 Edital, item 7.18.1.1, 

Quadro 1; Nota 3 do 
Quadro 2; TR, item 
10.2.2 

“Pavimentação de 

rodovias”; “largura média 
da plataforma da rodovia de 
7,00 metros” 

Experiência rodoviária 

exigida para obra de vias 
urbanas, com risco de recusa 

de atestados de pavimentação 
urbana 

Arts. 9º, I, “a”, e 
67, I e II 

Grave 

7 Edital, itens 2.12 a 

2.15 (pp. 7-8); TR, 

itens 4.5 e 10.2.3.4 
(pp. 65 e 85) 

“abrangera este e os 

próximos procedimentos 

licitatórios vinculados ao 

objeto de pavimentação”; 
“maior desconto real (em 
reais)” 

Impedimento de participação 

criado pelo edital e projetado 

sobre certames futuros e 

passados (Lotes 01 a 04); 
critério de escolha do lote 
estranho à nota final 

Arts. 9º, I, “a”, 11, 

I, e 14 
Gravíssima 

8 Edital, preâmbulo (p. 

3) x ETP, item 5 (p. 

89); PNCP, campo de 
justificativa da forma 

presencial 

“na forma presencial” x “na 

forma eletrônica”; campo 
de justificativa vazio 

Forma presencial sem 

motivação, em contradição 

com o estudo técnico 
preliminar 

Art. 17, §§ 2º e 5º Grave 

9 Edital, item 19.12.8 (p. 

58); comunicados de 
29/09, 06/10 e 

15/10/2026; registros 

do PNCP e da pasta 
externa 

Anexo VIII 

“disponibilizados via 
mídia”; MGAS inserido em 

05/10/2026, “que deverá ser 

observado pelos licitantes”; 
relatório de projeto do Lote 

06 inserido em 15/10/2026; 

comunicados de 06/10 e 
15/10 excluídos do PNCP 
em 08/10 e 16/10/2026 

Projetos, planilhas e MGAS 

fora do PNCP; alteração 
superveniente sem reabertura 

do prazo mínimo de 35 dias 
úteis 

Arts. 25, § 3º, 54, 

caput, e 55, IV e § 
1º 

Gravíssima 

10 TR, itens 3 e 9.4.1 (pp. 

62 e 80); Edital, itens 
5.9.2, 5.11.2 e 5.12 
(pp. 25-28) 

Remissões ao art. 6º, 

XXXII e XXXIV; “riscos 
inerentes à contratação 
integrada”; “Anteprojeto” 

Regime semi-integrado 

descaracterizado: o licitante 
não sabe se a proposta se 

vincula a projeto básico ou a 
anteprojeto 

Arts. 6º, XXV e 
XXXIII, e 46, § 2º 

Grave 



Nº Documento / item / 

página 
Trecho Irregularidade Norma Gravidade 

11 ETP, item 12 (p. 92); 

Minuta, cláusula 3 x 
TR, item 9.4.1 

“erros de quantitativos 

serão assumidos pela 
contatada conforme a 

modalidade por preço 
global” 

Risco de quantitativo do 

projeto básico transferido à 
contratada, apesar da medição 
por preço unitário 

Arts. 22, §§ 3º e 4º, 
e 46, § 5º 

Grave 

12 Edital, item 11.2.1 (p. 

48) x Minuta, cláusula 
10.1 

“garantia no valor 

correspondente a 5%” x 
“Não haverá exigência de 

garantia contratual da 
execução” 

Contradição sobre a garantia 
de execução 

Arts. 92, XII, 96 e 
98 

Grave 

13 TR, item 7.4.5.1.5 (p. 

72) x Minuta, cláusula 
4.1 

“até 25%” x “até o limite de 

30%” 
Limite de subcontratação 

divergente 
Art. 122 Moderada 

14 Edital, itens 15.2 a 

15.2.2 (p. 52) x 

Minuta, cláusula 6.2.1 

INCC x índices rodoviários 

do DNIT; data do 

orçamento x data da 

proposta; incidência só após 
protocolo 

Reajuste sem índice e data-
base certos 

Arts. 25, § 7º, e 92, 
V 

Grave 

15 TR, itens 7.9.3.1, “d”, 

e 7.9.8.1 (pp. 76-77); 
Minuta, cláusula 11 

“Suspensão temporária”; “A 

Declaração de Inidoneidade 
será automática”; 

impedimento “pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos” 

Sanções sem previsão legal 

ou além dos limites legais, 
aplicadas sem processo de 
responsabilização 

Arts. 155, 156, §§ 
4º e 5º, e 158 

Grave 

16 ETP (pp. 87-100), 

itens 6 e 9 
Item 6 sem pesquisa de 

mercado; item 9: 

“recomenda-se que a 

contratação não seja 
parcelada” 

ETP sem elementos 

obrigatórios, sem motivação 

da técnica e preço, 

contraditório com os nove 
lotes 

Arts. 18, §§ 1º e 2º, 

e 36, § 1º 
Grave 

17 Edital, itens 2.5.11 e 

7.19.1 x TR, item 
10.2.3.2 

“Não há alta complexidade” 

x “o vulto e a 
complexidade” 

Limite de três consorciadas 

com justificativas opostas, 

sem aprovação da autoridade 
divulgada 

Art. 15, § 4º Moderada 

18 Edital, itens 2.5.10 e 

7.19.4; TR, item 
10.2.3.3 

Obrigatória “empresa 

especializada em serviços 
de projetos” no consórcio 

Exigência de composição 

societária no lugar de 
capacidade técnica 

Arts. 9º, I, “a”, 15 

e 67 
Moderada 

19 Edital, itens 5.2.2, 

6.10, 6.11, 7.2, 7.8 e 
9.22; TR, item 
10.1.2.1 

Inversão de fases justificada 

por “celeridade e 
eficiência”; cláusulas do 
rito ordinário mantidas 

Motivação genérica e 

procedimento recursal 
incongruente 

Arts. 17, § 1º, e 
165, § 1º 

Moderada 

20 PNCP (fontes 

orçamentárias não 

informadas); Minuta, 
cláusulas 6.3 e 13.1; 

ETP, matriz de riscos; 

Edital, itens 2.1 e 2.10; 
TR, item 8 

Medições “aprovadas pela 

Caixa Econômica Federal”; 

risco de “empréstimo 
revogado”; licitantes de 

países do Novo Banco de 

Desenvolvimento; 
Resolução do Senado 

Federal nº 44/2024 (US$ 

120 milhões, garantia da 
União) x MGAS (US$ 80 
milhões do banco) 

Fonte de recursos e 

instrumentos de 
financiamento não divulgados 

Arts. 1º, § 3º, 18, 

caput, e 150; CF, 
art. 37, caput 

Grave 

21 PNCP, documento 9 

(impugnação de 
MHEGA Engenharia, 

encaminhada em 

15/10/2026 e 
registrada em 
20/10/2026) 

Nenhuma resposta 

divulgada no PNCP ou no 
portal municipal até 
04/11/2026 

Prazo de resposta de três dias 
úteis esgotado em 20/10/2026 

Art. 164, parágrafo 

único; edital, item 
14.2 

Grave 

22 Edital, item 11.1.4 (p. 
47) 

Inexistência de registro no 

“CADIN Estadual” 

(Decreto Estadual nº 
9.142/2018; Lei nº 
19.754/2017) 

Condição de contratação 

estranha ao regime da Lei 

14.133/2021 em contrato 
municipal 

Arts. 62 e 91, § 4º Moderada 

23 Edital, item 7.18 (p. 
36) 

“Cada responsável técnico 

só poderá representar uma 
única empresa, sob pena de 
inabilitação das licitantes” 

Inabilitação coletiva 

automática, sem apuração de 
conduta 

Arts. 5º, 9º, I, “a”, 
e 67 

Moderada 



Nº Documento / item / 

página 
Trecho Irregularidade Norma Gravidade 

24 Edital, itens 7.16 e 
7.16.9 (pp. 34-35) 

PL mínimo de 10% “do 

valor anual estimado” e, ao 
mesmo tempo, PL ou 

capital como alternativa aos 
índices 

Exigência ora cumulativa, ora 

alternativa; base de cálculo 
indefinida em contrato de 36 
meses 

Art. 69, § 4º Moderada 

25 Edital, item 3.2 (p. 8) 1% “sobre o valor estimado 
da contratação” 

Garantia de proposta sem 
individualização por lote 

Art. 58, § 1º Moderada 

26 Edital e TR — 

remissões normativas 
e internas 

“Lei 14.133/2023”; 

Decretos Estaduais nº 

10.359/2023, 10.359/2024 e 

10.207/2023; IN 
SEGES/ME nº 73/2022; 

Decreto nº 7.581/2011; 

itens 2.6.4, 2.6.12, 6.9.2 e 
9.1.x inexistentes 

Normas alheias ao ente e 

remissões a itens inexistentes, 

com insegurança na aplicação 
das cláusulas 

Arts. 5º e 25; 

LINDB, art. 30 
Moderada 

27 TR, itens 6.6 a 6.10; 
Minuta, cláusula 7.1 

Documentação para DUP, 

desapropriação, ponte de 

concreto, “traçado 
preliminar da rodovia”, 

habite-se e vistoria do corpo 
de bombeiros 

Cláusulas próprias de outro 

objeto, incompatíveis com 
pavimentação urbana 

Arts. 6º, XXV, e 
18 

Moderada 

28 ETP (p. 100); Edital, 

item 16.1 (p. 54); 
Minuta, cláusula 17.1 

O mesmo servidor 

subscreve o ETP e figura 
como gestor do contrato e 

coordenador da unidade 
gestora 

Ponto de atenção quanto à 
segregação de funções 

Art. 7º, § 1º Moderada 

29 Aviso de licitação 

(PNCP, documento 2); 

comunicado de 

29/09/2026; edital, 
itens 2.1, 2.2, 2.3, 

7.12, 8.7 e 8.8; PNCP 
(modalidade) 

“International Public 

Tender Notice”; 

“Concorrência Internacional 

nº 006/2026”; PNCP: 
“Concorrência - Presencial” 

Natureza internacional 

anunciada e não disciplinada 

no edital, sem as condições 

do financiador e com 
exigências que inviabilizam a 

participação estrangeira 
admitida no item 2.1 

Arts. 1º, § 3º, 6º, 

XXXV, 52 e 70 
Grave 

30 Pasta externa do 

Anexo VIII: relatório 
de projeto do Lote 06 

(“R02”), inserido em 
15/10/2026, pp. 1, 44 e 
50-54 

Capa e rodapés: “Lote 10”; 

quadro de quantidades do 
“Jardim Cristal”; 

quantitativos da “Morada 
do Sol”; extensão de 5.181 
m 

Documento técnico inserido 

após a publicação, com 
identificação de outro lote e 

quantitativos que não 
correspondem aos do Lote 06 

(22,83 km; 84.391,38 m²), 

cobrindo um dos seis bairros 
do lote 

Arts. 5º, 6º, XXV, 

18, 25, § 3º, e 55, § 
1º 

Grave 

 

As páginas indicadas referem-se à numeração do edital integral com anexos (140 

páginas) divulgado no Portal da Transparência do Município. As normas citadas sem 

indicação de diploma pertencem à Lei nº 14.133/2021. 

Conclusão por gravidade. As 4 irregularidades gravíssimas (itens 1, 3, 7, 9) 

comprometem o julgamento objetivo, a competitividade e a publicidade e, por si sós, impõem 

a retificação do edital e a sua republicação com reabertura integral do prazo. As 15 

irregularidades graves (itens 2, 4, 5, 6, 8, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 20, 21, 29 e 30) afetam a 

formação dos preços, a alocação de riscos e o regime sancionador. As 11 moderadas (itens 13, 

17, 18, 19, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28) devem ser saneadas na mesma oportunidade, para que a 

contratação não nasça com cláusulas contraditórias. 

  



ANEXO II 

REGISTRO DAS CONSULTAS AO PNCP E AO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

EM 04/11/2026 

Fonte Documento / endereço Constatação 

PNCP — 

página pública 

do certame 

https://pncp.gov.br/app/editais/01005727000124/2026/292 Divulgado em 

29/09/2026; 

situação 

“Divulgada no 

PNCP”; 

modalidade 

“Concorrência - 

Presencial”; 

justificativa da 

forma presencial 

não preenchida; 

fontes 

orçamentárias não 

informadas; 

abertura em 

26/11/2026, às 9h 

PNCP — 

documento 1 
Edital (29/09/2026) Edital com 140 

páginas; Anexo 

VIII remetido a 

“mídia” 

PNCP — 

documentos 2, 

3 e 4 

Aviso, comunicado de link e publicação do aviso (29/09/2026) Anexo VIII 

disponibilizado 

apenas em pasta 

de armazenamento 

externo, inclusive 

o orçamento em 

planilha 

PNCP — 

documento 5 
Comunicado de arquivo (incluído em 06/10/2026 e excluído em 08/10/2026) No portal 

municipal, o 

comunicado de 

06/10/2026 

informa a 

inserção, em 

05/10/2026, do 

Marco de Gestão 

Ambiental e 

Social — MGAS, 

“que deverá ser 

observado pelos 

licitantes” 

PNCP — 

documentos 7 

e 8 

Publicação no DOM e comunicado de arquivos (16/10/2026) Comunicado de 

15/10/2026: 

disponibilização 

de arquivos de 

todos os lotes em 

Excel, DWG e 

PDF 

PNCP — 

documento 9 
Impugnação de MHEGA Engenharia Indústria Comércio e Serviços Ltda. (registrada 

em 20/10/2026) 
Encaminhada por 

e-mail em 

15/10/2026; 

nenhuma resposta 

divulgada até 

04/11/2026 



Fonte Documento / endereço Constatação 

PNCP — 

histórico do 

certame 

https://pncp.gov.br/app/editais/01005727000124/2026/292 (aba de histórico) Documento 5 

incluído em 

06/10/2026, às 

15h42, e excluído 

em 08/10/2026, às 

14h33; documento 

6 incluído em 

15/10/2026, às 

17h24, e excluído 

em 16/10/2026, às 

9h52, substituído 

pelo documento 8; 

impugnação de 

MHEGA incluída 

em 20/10/2026, às 

9h52; nenhum 

evento posterior 

(resposta, adendo 

ou nova data) até 

04/11/2026 

Portal da 

Transparência 

do Município 

https://transparencia.aparecida.go.gov.br/licdetalhes/25036 Certame “em 

andamento”; 

anexos: edital, 

aviso, 

comunicados de 

29/09, 06/10 e 

15/10/2026 e a 

impugnação de 

MHEGA; 

nenhuma resposta 

à impugnação 

Pasta externa 

do Anexo VIII 
https://drive.google.com/drive/folders/1bcclvqZS7G7zm9RMZSJKyWeIT8mhwWBh 

(endereço do comunicado de 29/09/2026) 
Pastas dos Lotes 

05 a 13 e 

respectivos 

arquivos 

(orçamento, 

memórias de 

cálculo, projetos 

em PDF e 

editáveis) 

inseridos em 

25/09/2026; 

MGAS inserido 

em 05/10/2026; 

relatório de 

projeto do Lote 06 

(“R02”) inserido 

em 15/10/2026, às 

17h19; nenhum 

outro arquivo dos 

lotes inserido 

nessa data 

Diário Oficial 

da União 
Edição 184, Seção 3, p. 169, de 29/09/2026 Aviso da 

Concorrência nº 

6/2026 publicado 

também na 

imprensa oficial 

da União 



Fonte Documento / endereço Constatação 

Senado 

Federal 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/166475 (Resolução nº 

44/2024) 
Autoriza o 

Município a 

contratar operação 

de crédito externo 

com o New 

Development 

Bank, com 

garantia da União, 

de US$ 

120.000.000,00, 

com contrapartida 

de US$ 

30.000.000,00 e 

prazo de 540 dias 

para o exercício 

da autorização 

 

As constatações acima podem ser conferidas por qualquer interessado nos endereços 

públicos indicados, sem necessidade de cadastro. 

  



ANEXO III 

DOCUMENTOS EXTERNOS QUE INSTRUEM A IMPUGNAÇÃO 

Doc. 1 — Impugnação de MHEGA Engenharia Indústria Comércio e Serviços Ltda., protocolo nº 

2026259810, de 20/10/2026 (PNCP, documento 9) (24 páginas) 

Doc. 2 — Comunicado de inserção do Marco de Gestão Ambiental e Social, de 06/10/2026 (Portal da 

Transparência; excluído do PNCP em 08/10/2026) (1 página) 

Doc. 3 — Comunicado de disponibilização de arquivos, de 15/10/2026 (PNCP, documento 8) (1 

página) 

Doc. 4 — Comunicado do link do Anexo VIII, de 29/09/2026 (PNCP, documento 3) (1 página) 

Doc. 5 — Aviso de licitação, com a versão “International Public Tender Notice” (PNCP, documento 

2) (4 páginas) 

Doc. 6 — Resolução do Senado Federal nº 44, de 12/12/2024 (3 páginas) 

Doc. 7 — Marco de Gestão Ambiental e Social — capa, controle de versões, plano de financiamento e 

obrigações da contratada (pp. 1, 3, 11, 12, 25 e 88) (6 páginas) 

Doc. 8 — Relatório de projeto do Lote 06 (“R02”), inserido em 15/10/2026 — capa, quadro do 

“Jardim Cristal” e resumo de quantidades (pp. 1, 44 e 50) (3 páginas) 

  



Doc. 1 — Impugnação de MHEGA Engenharia Indústria Comércio e Serviços Ltda., protocolo nº 

2026259810, de 20/10/2026 (PNCP, documento 9) 

  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



  



 
  



Doc. 2 — Comunicado de inserção do Marco de Gestão Ambiental e Social, de 06/10/2026 (Portal da 

Transparência; excluído do PNCP em 08/10/2026) 

 
  



Doc. 3 — Comunicado de disponibilização de arquivos, de 15/10/2026 (PNCP, documento 8) 

 
  



Doc. 4 — Comunicado do link do Anexo VIII, de 29/09/2026 (PNCP, documento 3) 

 
  



Doc. 5 — Aviso de licitação, com a versão “International Public Tender Notice” (PNCP, documento 2) 

  



  



  



 
  



Doc. 6 — Resolução do Senado Federal nº 44, de 12/12/2024 

  



  



 
  



Doc. 7 — Marco de Gestão Ambiental e Social — capa, controle de versões, plano de financiamento e 

obrigações da contratada (pp. 1, 3, 11, 12, 25 e 88) 

  



  



  



  



  



 



Doc. 8 — Relatório de projeto do Lote 06 (“R02”), inserido em 15/10/2026 — capa, quadro do “Jardim Cristal” e resumo de quantidades (pp. 1, 44 e 50) 
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

CONSTRUPLAN LTDA

090 CONTRATO

ENQUADRAMENTO DE EPP

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

316

2001

NOVA UNIAO

2 ABRIL 2024

Nº FCN/REMP

MGP2400273750

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

24/222.090-8

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGP2400273750

Data

05/04/2024

732.032.036-34 ADILSON JOSE RIBEIRO

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 31215096164 em 22/04/2024 da Empresa CONSTRUPLAN LTDA, Nire 31215096164 e protocolo 242220908 -
22/04/2024. Autenticação: A9579835C6E747628EFA516F7592F79B966ED97. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/222.090-8 e o código de segurança PLgB Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 25/04/2024 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.

pág. 2/8



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSTRUPLAN LTDA

1. ADILSON JOSE RIBEIRO, nacionalidade BRASILEIRA,  Empresário, Casado(a), regime de

bens Comunhao Universal, nº do CPF 732.032.036-34, documento de identidade M4959559,

SSP, MG, com domicílio / residência a RUA DR. CLAUDIO PINHEIRO, número 164, bairro /

distrito NOVA APARECIDA, município NOVA UNIAO - MINAS GERAIS, CEP 34.990-000 e

2. SERGIO PERDIGAO RAMOS, nacionalidade BRASILEIRA,  Empresário, Casado(a), regime de

bens Comunhao Parcial, nº do CPF 045.768.746-08, documento de identidade MG11088952,

SSP, MG, com domicílio / residência a RUA PRIMEIRO DE MAIO, número 468, CASA, bairro /

distrito CENTRO, município BARAO DE COCAIS - MINAS GERAIS, CEP 35.970-000.

Constituem uma sociedade empresária limitada, mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o nome empresarial de CONSTRUPLAN LTDA.

   Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia CONSTRUPLAN.

Cláusula Segunda - O objeto social será COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE

CONSTRUCAO,  ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM

OPERADOR,  EXCETO ANDAIMES,  FABRICACAO DE ESTRUTURAS PRE-MOLDADAS DE

CONCRETO ARMADO,  EM SERIE E SOB ENCOMENDA,  DE ARTEFATOS DE CIMENTO

PARA USO NA CONSTRUCAO,  ATIVIDADES DE LIMPEZA.

Cláusula Terceira - A sede da sociedade é na RODOVIA BR 381, número KM 409, bairro / distrito

ZONA RURAL, município NOVA UNIAO - MG, CEP 34.990-000.

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em 10/04/2024 e seu prazo de duração é

indeterminado.

Cláusula Quinta - O capital social é R$ 180.000,00 (CENTO e OITENTA MIL reais) dividido em

180.000 quotas no valor nominal R$ 1,00 (UM real), integralizadas, neste ato em moeda corrente

do País, pelos sócios:

   Primeiro Parágrafo: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de

condições, preço e direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando,

se realizada a cessão, a alteração contratual pertinente.

   Segundo Parágrafo: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor do capital, e responde

exclusivamente pela integralização do capital social.

NOME Nº DE QUOTAS VALOR R$

ADILSON JOSE RIBEIRO 90.000 90.000,00

SERGIO PERDIGAO RAMOS 90.000 90.000,00

TOTAL 180.000 180.000,00

Cláusula Sexta - A administração da sociedade caberá  ao administrador(a)/sócio(a) ADILSON

JOSE RIBEIRO ao administrador(a)/sócio(a) SERGIO PERDIGAO RAMOS, em conjunto ou

isoladamente, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade,

judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de

MÓDULO INTEGRADOR: 7       MGP2400273750
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSTRUPLAN LTDA

interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem

autorização do outro sócio.

Cláusula Sétima - O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da receita bruta

anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso II do art. 3° da Lei Complementar nº 123

de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusão

relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei.

Cláusula Oitava - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador

prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de

suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

Cláusula Nona - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão

sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.

Cláusula Décima - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

Cláusula Décima Primeira - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a

título de pró labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes, importância esta que

será levada a débito da conta Despesas Administrativas.

Cláusula Décima Segunda - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação a seu sócio.

Cláusula Décima Terceira - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão

impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou

a propriedade.

Cláusula Décima Quarta - Fica eleito o foro de CAETE - MG para o exercício e o cumprimento dos

direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio(s) justo(s) e contratado(s), assinam o presente instrumento.

NOVA UNIAO, 3 de Abril de 2024.
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSTRUPLAN LTDA

ADILSON JOSE RIBEIRO

Sócio/Administrador

SERGIO PERDIGAO RAMOS

Sócio/Administrador
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

24/222.090-8

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGP2400273750

Data

05/04/2024

732.032.036-34 ADILSON JOSE RIBEIRO

045.768.746-08 SERGIO PERDIGAO RAMOS

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 24/222.090-8.

Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa CONSTRUPLAN LTDA, de NIRE 3121509616-4 e
protocolado sob o número 24/222.090-8 em 22/04/2024, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o
número 31215096164, em 22/04/2024. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Helena de
Freitas.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

732.032.036-34 ADILSON JOSE RIBEIRO

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

732.032.036-34 ADILSON JOSE RIBEIRO

045.768.746-08 SERGIO PERDIGAO RAMOS

Belo Horizonte. segunda-feira, 22 de abril de 2024

Documento assinado eletrônicamente por Helena de Freitas, Servidor(a) Público(a), em
22/04/2024, às 17:22 conforme horário oficial de Brasília.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. segunda-feira, 22 de abril de 2024
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